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			Introdução 

			A mensagem bíblica do Antigo Testamento tem, no Êxodo, uma das fontes mais ricas para a reflexão teológica, bem como para uma prática comprometida com as minorias empobrecidas. Portanto, ao iniciar a nossa caminhada a partir do Êxodo, chegaremos à clara conclusão de que o tema da libertação é por demais relevante e eficaz, num contexto de empobrecimento e opressão constante a que são levadas as pessoas.

			O Êxodo possui história. Sendo assim, permitiu que a ação de Javé tivesse lugar na história, ação esta que tem como objetivo a libertação dos hebreus, que viviam sob a escravidão egípcia. A partir do momento em que esse fato se torna claro para nós, podemos com certeza enumerar quatro chaves que nos abrem as portas para uma visão mais cristalina de Javé, o Deus libertador:

			
					O êxodo é o evento histórico-teológico central da fé do Antigo Testamento. Contudo, é preciso destacar que os relatos que encontramos no livro do Êxodo foram escritos muito tempo depois dos acontecimentos reais e com interesse teológico; de fato, não há provas arqueológicas que confirmem o êxodo da maneira como ele é descrito na Bíblia. 

					A libertação é o tema nuclear da ação de Javé na história.

					O povo oprimido é a opção de Javé para ser agente de sua libertação para toda a história.

					A libertação é um paradigma para todos os povos oprimidos. É paradigma da esperança maior de algo novo que há de vir, quando, então, poderemos enxergar a ação de Deus e visualizar a semente de uma sociedade estabelecida na fraternidade humana e na harmonia entre Deus e a humanidade, bem como é paradigma que fermenta a interpretação de todas as situações históricas de opressão em que vivemos.

			

			Com isso, pode-se dizer que o capítulo 3 de Êxodo traz em si o retrato vivo, dinâmico e atual da ação de Javé. Permite que vejamos Javé não como um Deus além dos céus, puramente transcendente e apático. Longe disso, o capítulo 3 de Êxodo nos concede o privilégio de não sermos deístas. Ao contrário, as portas que se abrem permitem ver que Javé deve ser entendido holisticamente como libertador, como alguém comprometido com a história, com os pobres, com os indefesos, pois todos os seus atos, desde a teofania até a sua descida (v. 8), são eminentemente libertadores.

			Ele se manifesta libertadoramente onde se encontra o pobre, o marginalizado, o indefeso e oprimido. Não devemos procurá-lo em outro lugar. Javé é Deus a partir de acontecimentos históricos concretos. Por isso, devemos estar atentos ao que se passa ao nosso redor. Caso contrário, podemos ter um desencontro teológico! Não devemos procurá-lo onde não se encontra, mas, sim, onde sua presença é certa e o seu ser-falar-agir possui a dinâmica libertadora que lhe é peculiar. O Deus da Bíblia está envolvido na história. O Deus “incriado” invade o mundo criado para nele fazer história desde a periferia. Por isso, podemos dizer que o Deus da história é um Deus que vem, um Deus em movimento, que rompe com situações estáticas e cristalizadas e emerge na história trazendo esperança onde ela naufragava. 

			Quando falamos de autorrevelação de Javé e, para isso, usamos o evento do êxodo, que se tornou um dos núcleos da fé do povo de Deus, como nosso ponto de partida, nos deparamos com uma nova e singular revelação de Deus: sua solidariedade para com aqueles que sofrem. É essa autorrevelação de Javé que confirma a nossa caminhada, que nos anima e produz em nós fé. A autorrevelação de que tratamos neste livro é uma tentativa de viver a aventura da libertação em cada etapa de nossa vida, sempre, como cristãos, à luz do Filho de Deus, que se encarnou, morreu e ressuscitou em consequência de sua opção histórica e messiânica pelos necessitados, visando o ser humano todo e todo ser humano, numa nova fraternidade. O objetivo, portanto, não é outro senão declarar que Javé é eminentemente libertador e a favor dos vulneráveis, bem como declarar que a libertação é fundamental, e não objeto de escolha. 
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			Por trás das grandes construções, um grande sofrimento.

			A violação do direito inalienável do ser humano é, antes de tudo, uma violação do próprio Deus. Trata-se de um crime contra Javé, o autor e protetor da vida. A leitura do Êxodo deveria levar-nos a não aceitar as condições da dor social como se ela fosse permanente ou legítima, tanto no passado quanto em nossa própria realidade. 

		




		
			1

			A importância do Êxodo

			O Êxodo, segundo livro do Pentateuco, também é conhecido como o “Evangelho do Antigo Testamento”. Por qual razão? Porque nele encontramos um anúncio fundamental da intervenção de Deus na existência de um grupo de pessoas em estado de vulnerabilidade e sem possibilidade de futuro (4,31); um anúncio com os traços de uma “Boa-nova”, um evangelho que produz esperança e faz nascer a liberdade para a construção de um novo modo de ser e de viver em comunidade (19,4-6). Os fatos narrados no livro do Êxodo (a libertação da escravidão do Egito, a caminhada no deserto, a Aliança do Sinai) são o eixo em torno do qual estão ligados outros temas do Pentateuco: a história primitiva e patriarcal, a permanência no deserto e a entrada em Canaã.

			Pode-se afirmar que o êxodo é o momento inicial e constitutivo de Israel como povo da Aliança, pois foi exatamente na experiência do êxodo que Israel conheceu e experimentou Javé como Deus libertador. Como consequência, a religião de Israel nasce da história do Êxodo e da Aliança, que oferece uma estrutura ética, cultual e social para o povo eleito.

			No livro do Êxodo, percebemos como a fé do povo amadureceu no decorrer dos séculos. Lendo o livro com atenção, percebemos que é perpassado por contestações que revelam as crises e buscas do povo. Será que vão acreditar (4,1; 6,9; 14,31)? O Senhor está ou não no meio de nós (17,7)? Qual é seu nome (3,13-15)? É possível vê-lo (33,18-23)? Por que Moisés nos arrasta a esta aventura perigosa e fatal (14,11; 16,3; 17,3; 32,1)? A essas questões e dúvidas o livro dá a resposta da fé do povo de Israel. Aos poucos, o povo foi entendendo que Deus interveio na história (cf. as pequenas confissões de fé em 13,9.16), como o Deus libertador no acontecimento do êxodo e o Deus único que fez Aliança.
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			Muitos êxodos continuam existindo. Estamos vendo Deus presente neles.

			O livro do Êxodo é, portanto, uma obra histórica e teológica, um apelo à memória, mas também à fé, um texto do passado, mas também uma mensagem sempre viva da ação de Deus na história.

			Uma possível divisão do livro

			I. Libertação do Egito: 1,1–15,21

			1,1-22: prosperidade e opressão dos hebreus no Egito.

			2,1–7,7: Moisés, condutor do povo – sua vida, vocação e missão.

			7,8–10,29: prodígios operados por Moisés e Arão. Obstinação do faraó. Os hebreus decidem escapar (êxodo como fuga: Ex 10,29; cf. 14,5).

			11,1–13,16: a páscoa do êxodo – o flagelo da morte dos primogênitos determina a expulsão dos hebreus do Egito (êxodo como expulsão: Ex 11,8; 12,31-33); os hebreus passam a noite do castigo celebrando a Páscoa em posição de partida. São dadas as normas para a celebração da Páscoa e dos Ázimos em Canaã.

			13,17–15,21: saída do Egito e passagem do mar dos Juncos com a poderosa intervenção de Javé em favor dos hebreus. Como celebração, entoam um canto de vitória.

			II. Caminhada no deserto: Ex 15,22–18,27

			15,22–17,7: a travessia do deserto, murmuração do povo e nova intervenção de Deus.

			17,8-15: combate e vitória contra Amalec.

			18,1-27: encontro de Moisés com Jetro e organização do povo com a instituição de juízes. Descentralização do poder.

			III. Aliança do Sinai: Ex 19–40

			19,1–24,11: chegada ao Sinai e primeira Aliança. Teofania do Sinai, o Decálogo, o Código da Aliança, a conclusão da Aliança com o rito do sangue.

			24,12–31,18: primeira legislação sobre a vida cultual escrita nas duas tábuas de pedra.

			32,1–34,35: segunda Aliança no Sinai e o episódio do bezerro de ouro. Moisés desce da montanha, destrói o bezerro de ouro e quebra as tábuas da Lei. Sobe novamente ao monte e recebe uma cópia da Lei em duas novas tábuas. A Aliança é renovada.

			35,1–40,38: segunda legislação sobre o culto e o santuário.

			A história por trás do livro

			Nossa história tem início com um grupo de hebreus que faziam parte de uma classe de trabalhadores volantes no Egito e que foram à Palestina a fim de encontrar alimento (Gn 12,10; 42,1-47) ou à procura de trabalho. Neste ponto, é preciso distinguir dois processos migratórios, para que possamos entender a ida dos hebreus ao Egito. O primeiro deles é denominado de transumância, um processo migratório decorrente dos períodos de chuva e de seca. Esse processo é usual e muito comum. Contudo, para solucionar as dificuldades em períodos de estiagem prolongada e de falta de alimentos, é necessário percorrer distâncias bem maiores do que as percorridas na transumância. Quando falamos em percorrer grandes distâncias, estamos visualizando um novo processo migratório, ou seja, a transmigração. A ida dos hebreus ao Egito cabe nesse fenômeno.
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			Originariamente, eles encontraram graça perante os governadores egípcios, tiveram terra e prosperaram (Ex 1,7). Entretanto, quando um novo rei assumiu o poder e viu como os hebreus tinham se multiplicado e se tornado uma ameaça interna à ordem socioeconômica egípcia (Ex 1,8-10), determinou o aumento de trabalho para os trabalhadores volantes.

			Os reis do Antigo Oriente costumavam requisitar seus súditos para a construção das grandes obras públicas (palácios, templos e cidades). Faziam-no com o uso da força. Via de regra, o recrutamento era feito sob coação militar. O êxodo dos hebreus aconteceu exatamente no contexto de edificação de uma nova capital, Ramsés, no delta do Nilo, para melhor controle sobre a terra de Canaã. Contudo, os construtores da nova capital eram recrutados entre os camponeses residentes no delta. Em Êxodo 1,15; 2,6 e 3,8, são chamados de hebreus. 
No Egito da época, esse termo designava gente sem-terra, pessoas que prestavam serviços forçados em prol do Estado. O Estado faraônico fizera-os devedores de tributo. Assim, eles eram obrigados a viver sustentando a própria família, bem como o Estado. Devemos observar que esses construtores não eram escravos, como os conhecemos do mundo grego e romano. Não era gente plenamente tutelada e dependente. No tributarismo, trabalhadores forçados permaneciam com certos espaços de autonomia e mantinham seu âmbito de decisão. O Estado ainda não alcançava desarticular seus súditos na proporção do escravagismo clássico.

			Na passagem do século XIII para o século XII a.C., o Egito ainda era a potência que dominava sobre a Palestina, até o extremo norte, nas imediações de Cades, no Orontes. Os egípcios, entretanto, não exerciam sozinhos essa dominação. Faziam-no em colaboração com os reis das cidades-Estados cananeias. Eram vassalos dos faraós, que, em contrapartida, davam proteção a esses soberanos locais. Eles, em troca, se submetiam aos interesses egípcios. Para os lavradores cananeus, esse sistema implicava dupla exploração: por um lado, eram obrigados a pagar tributos aos reis locais e, por outro, eram extorquidos pelos exércitos faraônicos.
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			O faraó, senhor do mundo, senhor da vida e da morte!

			Há alguns séculos, a terra de Canaã vivia sob a dominação egípcia. Nas planícies da Palestina (na época somente estas eram habitadas), os exércitos faraônicos eram os senhores da situação. Haviam transformado essas planícies numa espécie de colônia. Quem vivia em Canaã pagava tributos ao faraó e sofria sob o seu jugo. A escravidão real dos israelitas no Egito obedecia a uma atitude característica dos reis daquele tempo, que usavam prisioneiros, escravos e pessoas marginalizadas para construir grandes cidades. O domínio era absoluto, e a autoridade estava nas mãos do rei, que exercia soberania também absoluta: sua vontade, até seu capricho, era lei inquestionada. O Egito era uma nação rica, com palácios, pirâmides e cidades não superadas em nenhuma parte do mundo. Havia uma classe social que vivia luxuosamente. Eram os sacerdotes, administradores e oficiais militares do Estado. Mas, por ser o Estado uma instituição personalizada do rei, eles eram servos do rei. Toda essa classe dominante egípcia não tinha meios próprios e dependia, para sua vida luxuosa, da sua relação com o rei.

			No Egito, também predominava uma política imperial tributária. O sistema social existente na época permitia que os camponeses vivessem em suas próprias aldeias e com suas famílias, mas as terras eram propriedade do Estado; do mesmo modo, todo o trabalho dos camponeses estava sujeito às exigências do faraó. Era o mesmo modo de produção tributário que existia na Palestina, com o agravante de que o Estado egípcio era muito mais poderoso. Mas o que é modo de produção tributário? Simplificadamente, podemos dizer que se trata de uma relação entre uma entidade superior, que exerce o controle econômico do conjunto por meio de arrecadação de um tributo, e unidades locais que conservam uma ampla autonomia em virtude da posse do meio de produção e do controle sobre a organização do trabalho. A situação imperial de normalidade era percebida e descrita pelos escravos como anormal e inaceitável. O clamor de dor é uma clara demonstração de que o Império não funciona. Por isso, a voz dos escravos adquire uma dimensão ética contra a pseudorrealidade do Império, que pode até mesmo tolerar a experiência, mas jamais a sua expressão. 

			Quanto ao ambiente religioso, devemos lembrar que os faraós-governantes eram considerados “filhos de Deus”. E o reconhecimento de um Deus libertador e sua celebração com uma nova linguagem nos levam a pensar que, em sentido oposto ao Deus libertador, há deuses opressores que, quando invocados e nomeados, refletem a própria consciência do opressor. Era exatamente essa a situação no Antigo Oriente Médio, onde o Deus triunfante e organizador do cosmos é, ao mesmo tempo, o patrono da dinastia reinante e o protetor da cidade-Estado que detém a hegemonia política. Esse é o caso do Marduque babilônico, de Amon no Egito e de tantos outros. Deuses como esses se transformam facilmente em arquétipos da dominação de um povo sobre outro.

			Mas, se o mundo é sagrado e pertence aos deuses, pois foi por eles organizado, logo, a marginalização do ser humano é inevitável. O mundo não tem lugar para ele. Seu destino é o trabalho para os deuses, uma noção bastante clara no Antigo Oriente Próximo, onde a economia estava centrada no templo, que compreendia o palácio do rei, e o ser humano possuía somente uma implicação econômica e nada mais. Os deuses, que eram os legítimos proprietários da terra, tinham no rei o seu representante na terra, e este, por isso mesmo, tinha algo de divino. Dessa forma, tudo o que de algum modo se relacionasse com o divino poderia ser 
monopo­lizado pelo rei.

			Trata-se, sem dúvida alguma, de uma forma muito disfarçada de justificar o poder absoluto do rei, que podia então dispor da riqueza do país, exigir pesados tributos e impostos ou dispor de trabalhadores para as suas necessidades.

			Com isso, concluímos que o serviço aos deuses, donos do mundo – que se expressa no trabalho, na edificação dos santuários etc. –, passa para as pessoas comuns como serviço ao rei. A Mesopotâmia, o Egito e Canaã alimentavam essa concepção sem questioná-la. Mas como poderiam tê-lo feito? E, assim, o Egito crescia, se desenvolvia, forte, com os pés sobre as cabeças dos hebreus. 

			O texto pelo texto

			Êxodo 3,1-6

			
					Moisés estava pastoreando o rebanho do seu sogro Jetro, sacerdote de Madiã. Levou as ovelhas além do deserto e chegou ao Horeb, a montanha de Deus. O anjo de Javé apareceu a Moisés numa chama de fogo do meio de uma sarça. Moisés prestou atenção: a sarça ardia no fogo, mas não se consumia. Então Moisés pensou: “Vou chegar mais perto e ver essa coisa estranha: por que será que a sarça não se consome?” Javé viu que Moisés se aproximava para olhar. E, do meio da sarça, Deus o chamou: “Moisés, Moisés!” Ele respondeu: “Aqui estou”. Deus disse: “Não se aproxime. Tire as sandálias dos pés, porque o lugar onde você está pisando é um lugar sagrado”. E continuou: “Eu sou o Deus de seus antepassados, o Deus de Abraão, o Deus de Isaac, o Deus de Jacó”. Então Moisés cobriu o rosto, pois tinha medo de olhar para Deus. Javé se apresenta e se manifesta para a liberdade. A autorrevelação de Javé não tem lugar no espaço vazio, fora do tempo. Ao contrário, manifesta-se através dos elementos da criação. Num ponto da história, dá-se o encontro do divino com o humano. Dá-se o encontro do desejo de libertar com o desejo de ser libertado. Portanto, o encontro de Moisés com Javé na sarça ardente marca as implicações públicas que há na teofania, no que diz respeito à liberdade. De fato, a teofania de Deus possui implicações de ordem pública. 

O Êxodo se apresenta, na Bíblia, como o marco oportuno para a autorrevelação divina. Javé é descoberto na sarça ardente e, em consequência dessa descoberta, ajuda o homem e a mulher a descobrir-se como seres humanos. Ajuda-os a abrir os olhos e a tomar consciência de seu estado desumano. Agora, com o compromisso dos hebreus com Javé, a noção de um deus local, distante, assustador e inacessível, mudou. Javé passa a ser percebido a partir de sua ação, que se encontra localizada na história. Um Deus que não revela somente a si mesmo, mas também o que ele é e faz. Ele é o libertador de qualquer que seja a opressão que aflige o seu povo escolhido. Nele, e somente nele, reside a esperança de libertação dos oprimidos através dos tempos. Por isso, podemos dizer que a sarça ardente é apenas um primeiro momento teológico. É o ponto inicial. De lá para cá, a ação do Deus da sarça é ampliada, aprofundada e qualificada, cada vez mais, pelo agir histórico a favor dos empobrecidos. 
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Moisés, chamado por Deus para reescrever a história a partir dos vulneráveis.

No episódio da sarça ardente, o verdadeiro protagonista não é Moisés. É Javé, que faz relampejar a sua face diante dos olhos de Moisés. Até então, Javé havia se apresentado como uma divindade do clã: “Eu sou o Deus de seu pai, de Abraão, de Isaac e de Jacó” (Ex 3,6). Mas, agora, se autorrevela como o Deus dos hebreus. Autorrevela-se não somente no nível da palavra, do discurso ou da retórica, mas, sobretudo, no nível da história.

No Êxodo, Deus se revela por meio de atos poderosos em favor de um povo fraco e indefeso, fazendo por Israel o que Israel não podia fazer por si mesmo. Como escravos, não havia possibilidade de pensar em futuro, e o presente estava contaminado pelos ares da morte. É tão somente na revelação de Deus que a esperança poderá romper os grilhões da morte implantados pelo Império. 

[image: ]

Êxodo 3,7-10 



					Javé disse: “Eu vi muito bem a miséria do meu povo que está no Egito. Ouvi o seu clamor contra seus opressores, e conheço os seus sofrimentos. Por isso, desci para libertá-lo do poder dos egípcios e para fazê-lo subir para uma terra fértil e espaçosa, terra onde corre leite e mel, o território dos cananeus, heteus, amorreus, ferezeus, heveus e jebuseus. O clamor dos filhos de Israel chegou até mim, e eu estou vendo a opressão com que os egípcios os atormentam. Por isso, vá. Eu envio você ao faraó, para tirar do Egito o meu povo, os filhos de Israel”.Diante da situação opressora que constrange a vida, Deus se manifesta a favor de quem sofre. Verifica a opressão com que o povo é afligido e sai ao seu encontro. É o Deus dos pais que vê, escuta, conhece e desce para libertar os filhos de Israel, fazendo-os subir para a liberdade e para a fartura, para uma terra onde corre leite e mel. Deus não está fazendo uma visita de cortesia a Moisés. Ao contrário, a sua apresentação vem seguida de um projeto muito claro de libertação. 

Algumas expressões utilizadas no texto bíblico acima são fortíssimas. Entre elas, duas se destacam no versículo 7. A primeira é ‘anah, que significa explorar, degradar ou, ainda, violentar. É a degradação maior do ser humano. A opressão é tamanha, que invade as dimensões íntimas do homem e da mulher. Essa expressão tem muita relação com o sentido de imposição. A opressão, neste caso, é um elemento que degrada o ser humano, tornando-o sub-humano e, até mesmo, coisificando-o. Ainda mais, expressa, melhor do que qualquer outra palavra, algo das profundas dimensões psicológicas da experiência de opressão e degradação do ser humano ou, ainda, a humilhação que sentem os oprimidos. Dos 85 casos em que aparece, seu uso maior se faz na raiz intensiva, podendo significar: oprimir, fazer alguém sentir sua dependência, humilhar, angustiar, afligir, estuprar (Gn 34,2; 2Sm 13,12.14; Jz 19,24; Lm 5,11). Trata-se da degradação plena do ser humano; da apropriação de sua imagem divina; da desumanização do ser humano voluntariamente: “Eu vi a degradação do meu povo no Egito; eu ouvi os seus clamores contra os opressores, prestei atenção aos seus sofrimentos” (Ex 3,7); “‘Não, meu irmão, não me force, pois não se faz isso em Israel. Não cometa esta infâmia’. Mas ele não quis dar-lhe ouvidos; subjugou-a e, forçando-a, deitou-se com ela” (2Sm 13,12.14). A análise do texto permite observar que a opressão é companheira da imposição. A opressão surge porque alguém a impõe. Ela não é desejo natural e requerido pela pessoa oprimida. Podemos dizer, sem dúvida alguma, que não há voluntariedade para a degradação.

A segunda palavra de destaque é nagash, que significa, fundamentalmente, levantar a caça, forçar bruscamente, impor tributo, oprimir com trabalho, sobrecarregar de trabalho ou, ainda, opressão desumanizante. Os textos bíblicos sugerem que, quando um povo sofre a opressão, na verdade, está se negando a ele sua dignidade humana, reduzindo-o ao nível animal, ou seja, desumanizando-o. Vive-se dominado por outros, ao invés de desfrutar da liberdade que Deus quis para os seres humanos como portadores de sua imagem (Gn 1,27-28). A etimologia ugarítica (oprimir com trabalho) pode estar refletida no uso contínuo de nagash, no Êxodo, para descrever os capatazes do faraó que oprimiam cruelmente os israelitas (3,7; 5,6.10.13.14; Zc 9,8). “Os feitores, por seu lado, oprimiam-nos dizendo: ‘Terminem a tarefa diária que lhes foi determinada, como quando tinham palha’” (Ex 5,13). Há, por parte do opressor, uma ansiedade para que o produto da exploração chegue logo às suas mãos. O produto da exploração deveria surgir num espaço de tempo cada vez mais rápido, evidenciando tanto o controle do corpo quanto do tempo. Os textos citados acima sublinham o fato de que o trabalho é uma das áreas em que mais ocorre a opressão. A manipulação de estruturas econômicas como meio de opressão se vê em muitos usos de nagash. Trata-se da exploração violenta, sobretudo por meio de trabalhos forçados.
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